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APROVADO F'HELlMINARMEN, tE ;
A PUBLICAÇÃOE, POSiF.~iORMfiNTE . - '
A COMISSAO Dé CONSt., JUStIÇA DISPOE SOBRE POLlTICA ESTADUAL

i~~_oZ J:o,ib ~ PARA INCENTIVO A PROFISSÃO DE
.-J> CUIDADOR DE IDOSO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica instituída no âmbito do Estado de Goiás, a Política Estadual de
incentivo à profissão de cuidador de idoso e o seu devido reconhecimento.

Art. 20 - Entende-se como cuidador de idoso, todo aquele que, desempenhe
funções dentro do ambiente domiciliar ou de instituição voltada para a pessoa
da terceira idade e principalmente que:

I - Realize a prestação de apoio emocional e na convivência social do idoso;

II - Preste auxílio na realização de tarefas relacionadas a higiene pessoal,
administração de medicamentos, rotinas de nutrição e ações voltadas para a
manutenção e prevenção do ambiente do idoso;

111 - Auxilie nas atividades de educação, saúde, cultura e lazer do idoso,
principalmente em sua locomoção e deslocamento;

IV - Preste auxílio ao idoso em instituições de longa permanência, hospitais,
centros de saúde, eventos culturais e sociais;

Parágrafo único: Entende-se como instituições de longa permanência, aquelas
destinadas a pessoas maiores de 60 anos e que, possam ser voltadas para



'.
residência coletiva com suporte familiar ou não e que possuam
condições de higiene e segurança para os idosos.

Art. 30
- São objetivos principais da Política Estadual de incentivo a profissão

de cuidador de idoso:

I - Proporcionar a divulgação da profissão de cuidadores de idosos no âmbito
do Estado de Goiás;

II - Incentivar a formação de cuidadores de idosos, maiores de 18 anos com no
mínimo o ensino fundamental completo, com cursos voltados para a área,
sendo reconhecida a formação pelos órgãos credenciados no Ministério da
Educação;

111- Proporcionar uma maior atenção à pessoa da terceira idade, ou seja, maior
de 60 anos no que diz respeito aos seus direitos e deveres ante a sociedade e
mediante o auxílio de um profissional adequado;

IV - Estimular o devido reconhecimento da profissão de cuidador de idosos
através de palestras e cursos com esclarecimentos a respeito da profissão.

Art. 40
- Ficam contemplados perante esta lei, todos aqueles profissionais

inseridos na categoria prevista em legislação em vigor bem como no que diz
respeito ao piso salarial devido.

~ Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões aos de de 2016.

nciosamente,

egada Adr' a AccorsiL/ Deputada Estadual
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei visa contribuir com uma das mais

importantes camadas da sociedade, ou seja, aqueles que deram a vida em prol

dos que hoje estão a exercer as mais diversas funções no âmbito do Estado de

Goiás e no Brasil. Os idosos que chegaram aos 60 (sessenta) anos tiveram

uma participação importante na história do Estado de Goiás e também na

história do Brasil, haja vista que trabalharam incansavelmente para a

construção de tudo que temos hoje a nossa disposição, principalmente no que

diz respeito a valores, sejam eles éticos ou morais.

Assim sendo, muitas pessoas que visam atuar de maneira direta e

dedicada ao idoso, proporcionando-lhe auxílio tanto em presença quanto em

deslocamento, merecem da parte da população mais jovem o respeito, o

incentivo e principalmente, o reconhecimento do Estado pelo exercício de tão

nobre tarefa.

Reconhecer a profissão de cuidador de idoso no âmbito do

Estado de Goiás irá contribuir de maneira altamente positiva, já que trará

estímulo aos profissionais que trabalham nesta nobre missão, de dar amparo e

carinho para aqueles que um dia muito fizeram por nossa geração.

É de conhecimento geral que a nossa população envelhece mais

e mais a cada dia e assim sendo, há uma perspectiva de que chegaremos aos

35 (trinta e cinco) milhões de idosos em menos de 20 (vinte) anos no Brasil.

Crescem também as estatísticas de pessoas que são abandonadas em asilos e

nas ruas por não terem familiares que possam cuidar com disponibilidade de

tempo suficiente para dispensar a atenção que o idoso precisa.

Sala das Sessões aos de de 2016.

gada Adria Accorsi
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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PROJETO DE LEI N° 34JI,fJrDE,
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-XPRÕ~VA Dô-,;j'~Éí.í~.iiNXRfIAENTE-:
A PUBLICAÇÃO;: POSíE~iORMF.NTE \. - 'A COMISSAÓ oÉ CONst, JUStIÇA DISPOE SOBRE POLlTICA ESTADUAL

~~:D~Ç~J_.oz j2otJ.b ~ PARA INCENTIVO A PROFISSÃO DE

.-P CUIDADOR DE IDOSO.
1° Sacre

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 _ Fica instituída no âmbito do Estado de Goiás, a Política Estadual de
incentivo à profissão de cuidador de idoso e o seu devido reconhecimento.

Art. 2° - Entende-se como cuidador de idoso, todo aquele que, desempenhe
funções dentro do ambiente domiciliar ou de instituição voltada para a pessoa
da terceira idade e principalmente que:

I - Realize a prestação de apoio emocional e na convivência social do idoso;

11 - Preste auxílio na realização de tarefas relacionadas a higiene pessoal,
administração de medicamentos, rotinas de nutrição e ações voltadas para a
manutenção e prevenção do ambiente do idoso;

111 _ Auxilie nas atividades de educação, saúde, cultura e lazer do idoso,
principalmente em sua locomoção e deslocamento;

IV - Preste auxílio ao idoso em instituições de longa permanência, hospitais,
centros de saúde, eventos culturais e sociais;

Parágrafo único: Entende-se como instituições de longa permanência, aquelas
destinadas a pessoas maiores de 60 anos e que, possam ser voltadas para
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residência coletiva com suporte familiar ou não e que possuam no
condições de higiene e segurança para os idosos.

11- Incentivar a formação de cuidadores de idosos, maiores de 18 anos com no
mínimo o ensino fundamental completo, com cursos voltados para a área,
sendo reconhecida a formação pelos órgãos credenciados no Ministério da
Educação;

111_Proporcionar uma maior atenção à pessoa da terceira idade, ou seja, maior
de 60 anos no que diz respeito aos seus direitos e deveres ante a sociedade e
mediante o auxílio de um profissional adequado;

IV - Estimular o devido reconhecimento da profissão de cuidador de idosos
através de palestras e cursos com esclarecimentos a respeito da profissão.

Art. 40 - Ficam contemplados perante esta lei, todos aqueles profissionais
inseridos na categoria prevista em legislação em vigor bem como no que diz
respeito ao piso salarial devido.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões aos de de 2016.

/
legada Adr' a Accorsi

\", _/'/ Deputada Estadual
Assembleié,l Legislativa do Estado de Goiás

..~
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JUSTIFICATIV A

! .

o presente Projeto de Lei visa contribuir com uma das mais

importantes camadas da sociedade, ou seja, aqueles que deram a vida em prol

dos que hoje estão a exercer as mais diversas funções no âmbito do Estado de

Goiás e no Brasil. Os idosos que chegaram aos 60 (sessenta) anos tiveram

uma participação importante na história do Estado de Goiás e também na

história do Brasil, haja vista que trabalharam incansavelmente para a

construção de tudo que temos hoje a nossa disposição, principalmente no que

diz respeito a valores, sejam eles éticos ou morais.

Assim sendo, muitas pessoas que visam atuar de maneira direta e

dedicada ao idoso, proporcionando-lhe auxílio tanto em presença quanto em

deslocamento, merecem da parte da população mais jovem o respeito, o

incentivo e principalmente, o reconhecimento do Estado pelo exercício de tão

nobre tarefa.

Reconhecer a profissão de cuidador de idoso no âmbito do

Estado de Goiás irá contribuir de maneira altamente positiva, já que trará

estímulo aos profissionais que trabalham nesta nobre missão, de dar amparo e

carinho para aqueles que um dia muito fizeram por nossa geração.

É de conhecimento geral que a nossa população envelhece mais

e mais a cada dia e assim sendo, há uma perspectiva de que chegaremos aos

35 (trinta e cinco) milhões de idosos em menos de 20 (vinte) anos no Brasil.

Crescem também as estatísticas de pessoas que são abandonadas em asilos e

nas ruas por não terem familiares que possam cuidar com disponibilidade de

tempo suficiente para dispensar a atenção que o idoso precisa.

Sala das Sessões aos de de 2016.

gada Adria 7 Accorsi
Deputada Estadual

. Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

6?2'~c? ~~Ao Sr. Dep. (s)
PARA RELATAR
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em c23 / te> j, .. /2016.

preSiden€f5i9 7

I



PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

2016000355

DEPUTADA ADRIANA ACCORSI

Dispõe sobre a Política Estadual para Incentivo à

Profissão de Cuidador de Idoso.

Rproc

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da ilustre

Deputada Adriana Accorsi, instituindo a Política Estadual para Incentivo à Profissão

de Cuidador de Idoso.

A presente propositura tem como objetivos: proporcionar a

divulgação da profissão de cuidado r de pessoa idosa no âmbito do Estado de Goiás;

incentivar a formação de cuidadores de pessoa idosa, maiores de 18 anos com no

mínimo o ensino fundamental completo, com cursos voltados para a área, sendo

reconhecida a formação pelos órgãos credenciados no Ministério da Educação;

proporcionar uma maior atenção à pessoa da terceira idade, ou seja, maior de 60 anos

no que diz respeito aos seus direitos e deveres ante a sociedade e mediante o auxílio

de um profissional adequado; estimular o devido reconhecimento da profissão de

cuidador de pessoa idosa através de palestras e cursos com esclarecimentos a respeito

da profissão.

Sobre o tema tratado na proposição em pauta, encontra-se no

art. 230 da Constituição Federal disposição que determina que a família, a sociedade

e o Estado devem amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na

comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à

vida. O incentivo à profissão de cuidador de pessoas idO.sa.s..e.'.u..m.~.~.eJ-l.. de assegurar
assistência pública a essas pessoas. ~;//'

~ ...



Do dispositivo constitucional citado, entende-se que a iniciativa

parlamentar, nesse caso, não usurpa competência da União e nem do Poder

Executivo estadual. Ratificando a constitucionalidade e legalidade da propositura,

observa-se que, segundo o art. 24, inciso XII, da Constituição Federal, compete

à União e aos Estados legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde,

razão pela qual cabe a União estabelecer normas gerais e aos Estados exercer a

competência suplementar, sendo que, inexistindo lei federal sobre normas gerais, os

Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Neste sentido, releva observar que a matéria pertinente à

instituição de uma política estadual relacionada ao incentivo à profissão de cuidar de

pessoas idosas não se inclui no âmbito de normas gerais sobre este tema. Tem-se,

nesse caso, uma questão específica, inserida no âmbito da competência concorrente

dos Estados (art. 24, inciso XII, da CF). No âmbito estadual, não existe nenhuma

norma instituindo tal política. Vale ressaltar a existência de Lei estadual n. 18.482, de

~' 19 de maio de 2014, que institui o Dia Estadual do Cuidado r de Idosos.

Por tais razões, entendemos que não há impedimento

constitucional ou legal para aprovação do projeto em análise, o qual é plenamente

compatível com o sistema constitucional vigente. No entanto, para ser aprovada, a

propositura em pauta precisa sofrer algumas alterações de ordem técnico-legislativa,

motivo pelo qual apresentamos o seguinte substitutivo:

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 14, DE 17DE FEVEREIRO DE 2016.

Institui apolítica estadual de~ 'voàprofissão

de cuidador depessoa jd~
//,.

/

/'~'.' ;;~;..~?
.~/



Art. 10 Fica instituída a política estadual de incentivo àprofissão de

cutdador depessoa idosa.

Art. 2° Entende-se como cuidador depessoa idosa todo aquele que:

I - desempenhe funções de cuidado e assistência à pessoa idosa, em

ambiente domiciliar ou instituciona4'

11 - realize a prestação de apoio emocional e suporte na convivência

social da pessoa idosa;

111 - auxilie nas atividades de educação, saúde, cultura e lazer da

pessoa idosa, principalmente em sua locomoção e deslocamento;

IV - auxilie a pessoa idosa em instituições de longa permanência,

hospitais, centros de saúde, eventos culturais e sociais.

Parágrafo único. De acordo com o inciso I~ entende-se como

instituição de longapermanência, as instituições que servem como residência

coletiva, dispondo de suporte familiar ou não, com condições de higiene e

segurança adequadas, destinadas a pessoas maiores de 60 (sessenta) anos.

Art. 30 A política estadual ora instituída objetiva, especialmente:

I - proporcionar a divulgação da profissão de cuidador de pessoa

idosa, no âmbito do Estado de Goiás;

II - incentivar aformação de cuidadores depessoa idosa;

IJI - prestar assistência àpessoa idosa no que diZ respeito aos seus

direitos e deveres ante a sociedade;I:-estimu~r o devido reconhecim715rofissão, de

Pessoa tdosapor meto depalestras e cursos~ /~~
/ ;:;f!~~/éfr/

idador de



Ar!. 4 o A política estadualpara incentivoàprofissão de cuidad~r

de pessoa idosa será desenvolvidapor meio de ações educativas e

infôrmativas divulgadas especialmentenos meios de comunicaçãoe em

palestras.

Parágrafô único. As ações serão desenvolvidas por meio da

colaboraçãoentreo PoderPúblicoEstadual e a sociedadecivilorgani~da.

Ar!. SO As despesas decorrentesdesta Lei correrãoà conta das

dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente,

confôrmeestabelecidano ar!. 30 da Lei Complementar n. 112, de 18 de

setembrode 2014.

Ar!. 6° Esta Lei entra em vigorna data de suapublicação':

Isto posto, com a adoção do substitutivo ora apresentado,

somos pela constitucionalidade e juridicidade da propositura em pauta.

Recomenda-se o encaminhamento do presente projeto de lei à Comissão de

Direitos Humanos, Cidadania e Legislação Participativa para apreciação de

mérito. É o relatório.

de 2016.

Mtc/Lpc



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova
o parecer do Relator FAZRÁ VEL AMATÉRIA
Processo N° lrS.
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em / f / <!J 5 / 2016.

l

Presidente:



APROVADO o PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO, À COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.

EM,rJ )--DE/~ IDE 2016.



COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS,
LEGISLAÇÃO PARTICIPA TlV A

Ao Sr. Deputado(a) -sd." '\ul;\e- PARA
RELATAR parecer de mérito ao Processo N° '2.016000355

Sala das Comissões.

Presidente:



PROCESSON.º

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

1- RELATÓRIO

2016000355

DEPUTADA ADRIANA ACCORSI

DISPÕE SOBRE A POLíTICA ESTADUAL PARA INCENTIVO À
PROFISSÃODECUIDADOR DE IDOSO.
MAC/SAT

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária n° 14 de autoria da ilustre Deputada Del.

Adriana Accorsi. A proposição dispõe sobre a Política Estadual para incentivo à profissão de

cuidador de idoso.

Em tramitação pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa

de Leis, o projeto recebeu um substitutivo do ilustre Deputado Ernesto Roller para melhor

adequação à técnica legislativa. Com a devida adoção do substitutivo sugerido, aquela

Comissão opinou pela constitucionalidade e juridicidade da propositura.

Assim, cumpre" esta relatoria avaliar a proposta quanto ao seu mérito

legislativo, em função do que, como membro da Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e

Legislação Participativa, passamos a fazê-lo.

11 - DA ANÁLISE DO MÉRITO

Projeções do Instituto Brasileiro de Estatístico e Geografia (IBGE) apontam

para o crescimento da população idosa brasileira, sendo considerado idoso aqueles com 60

anos ou mais, de 7,90% em 2012, para 13,44% em 20301 O Estado de Goiás acompanhará

essa previsão, sendo que 11,42% da população será composta por idosos nesse mesmo ano.

A atual tendência de envelllecÍlllento populacional possui consequências

para o sistema de saúde pública, uma vez que o tr:namento a essa parcela da população

constitui em periodos longos e frequentes de internação, sendo uma alternativa o cuidado

domiciliar2 Em uma pesquisa realizada no interior de Minas Gerais3, foi levantada a

necessidade para urna grande parcela da população idosa (23%) de cuidador. Fatores que

contribuem para essa imposição são: idade (quanto [lIais velho, maior a necessidade do

1Disponívelemhttp://www.ibg~ .••J!.!ÚJIll!2L2.QR.l!la.~••oJplQl•••i!\!L acessoem9 demaiode 2016.
2 Disponívelemhi!Q;lIwww ;çi',I02Q.QfJ'.L!~jJLpJly2l2Lv18n4h'Hi,,~1ª-19y_,Jj,acessoem 9 demaiode 2016.
1 Disponível em bJJl'J_:JJ.V!WNi.çi(~Q..Q£L~clU7~OD/c~pL(VJ.!..lLl..Q::~jl,<lcesso em 9 de maio de 2016.



cuidador), estado conjugal (solteiros), consumo de "lIcool excessivo, hiperten

peso acima do normal. O resultado é significante para a implementação de

saúde, no sentido em que os idosos menos amparados para as suas incapacidades são

aqueles que possuem baixa renda e escolaridade, devendo assim se dirigirem aos sistema

público de saúde caso haja necessidade.

Na perspectivil do cuidador, há uma sobrecarga emocional e física no

exercício da função", sendo recomendável o treinamento fisico e psicológico dessa classe

profissional, uma vez que seu despreparo atinge negativamente o bem-estar dos idosos

tratados. O autor frisa il necessidade de humanidade no tratamento dos idosos, que

possuem incapacidades físicas e por vezes são acometidos de p' oblemas emocionais, devido

ao isolamento social. Num levantamento bibliográfico para compreender a atual situação do

cuidador, principalmente para responder i1 questão solJle "quem cuida do cuidador?"s, os

autores chegaram à conclusao que u saúde desses cuidadores (sendo inseridos aqui também

os familiares que não recebem remuneração pelo trabalho) n50 está bem suportada pelo

Estado, que se preocupa apenas com aspectos técnicos da atividade, ignorando os impactos

laborais na saúde lísica e ,nental que alguns estudos elencaln, como dores lombares,

depress50G, artrite e hipertens)o arterial.

Ana Cristina Passalella Brêtas, doulO,a eln Enfermagem e professora da

Universidade Federal de São Paulo, defende a fOrtllaçao de redes, tanto formais quanto

informais, que busquem o cuidado de idosos', estando incluso a figura do cuidador. Em vista

disso, o projeto possui relevância por buscar a valorizaçao dessa profissão, através desta

Casa de Leis, que tornará papel importante na sociedade brasileira dentro do contexto de

envelhecimento populacional, e5ti,nulanuo o tralamento ddequado àqueles que já

contribuíram para o nosso desenvolvimento.

4 Disponível em !lllQ.:LLw~;~~'_.s(ilj~~pV1J~/rt~~l!.~~çlyJS.Q9M]--,-,~_:,5,-11),j:Q1,~l(essoem 9 de maio de 2016.
5 Disponível em http://WWN.St;(~iO~.R.S-1D-~/ £01:, tJJ:!)'2.liLv18n-1/",12;-.:~,~.~jJllJ, ,lCesso em 9 de maio de 2016.
6 Disponível em http://www.sd\.l!l:.!:LIL.PdJ/l~~/v15n4!..YJ5nlldll). acesso cm9 de maio de 2016.
7 Disponível em http://ww.N.SCiel~!..~/WjJL!..t_b.~Q/y]J~D3/alíiv~~J.LJceS50l.nl 9 de maio de 2016.



111- DO VOTO DO RELATOR

~I"ISLA1"

Ante o exposto, por encerrar, em n05SOentender, adequado e bom mérito

legislativo, manifestamo-nos pela aprovação da proposição em pauta.

Salvo melhor juízo, é es entendimento que temos e é como votamos.

SALA DAS COIVIISSÕES, em de 201ó.



ESTADO DE GOlAS
ASSEi\lBLl~IA LEGISLATIVA

Deputados Membros
Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e Legislação Participativa 18" Legislatura
(Conforme Decreto Administrativo n. 2.628, de 25/02/2015).

Isaura Lemos (PC do B)

Dr. Antônio (PDT)

Sergi-

Suplentes

Luis Cesar Bueno (PT)

Lincoln Tejota (PSD)

Marlúcio Pereira (PTB)

Charles Bento (PRTB)

Jean (PHS)

Paulo Cezar (PMDB)

Iso Moreira (PSDB)

A Comissão de Direitos Humanos: Cidad~nia e Legislação l'articipativa Aprova o
Parecer do Relator FAVORÁ VEL A MATERIA.
Processo NU JfJ I (" &la)3 55
Sala das Comissões.
Em I t / ()'5 /2016.

Comiss;10 de Dirl."ilos I hnnanos. Cidadania e legislação PnrticiratiHI.
:\1,lllll.~da dllS Hurili!\ n". 231. sab 200 - CEP 7,1019-900 I Setor CkSh: - Goi;inia I GO.

l'Olh,"ira.\: ((12) .n21-.1 I ()7. E>mail: (.dll.~:a••s\..lllbkia.go.gll\..br.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos BlIritis, n.23I, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.115-970

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375
Site: www.aLili).leg.Qr

Ofício nO553-P
Goiânia, 15 de junho de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
.1 n° 226, aprovado em sessão realizada no dia 14 de junho do corrente ano, de autoria da

Deputada DELEGADA ADRIANA ACCORSI, que institui a Política Estadual de Incentivo
à Profissão de Cuidador de Pessoa Idosa.

Atenciosamente,



ESTADO DE GorAs
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 226, DE]4 DE JUNHO DE 20]6.
LEI N° , DE DE DE 20]6.

Institui a Política Estadual de Incentivo à
Profissão de Cuidador de Pessoa Idosa.

A ASSEMBLE1A LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. ]O da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Ali. ]° Fica instituída a Política Estadual de Inventivo à Profissão de Cuidador de
Pessoa Idosa.

Art. 2° entende-se como cuidador de pessoa idosa todo aquele que:

I - desempenhe [unções de cuidado e assistência à pessoa idosa, em ambiente
domiciliar ou institucional;

11 - realize a prestação de apoio emocional e suporte na convivência social da
pessoa idosa;

III - auxilie nas atividades de educação, saúde, cultura e lazer da pessoa idosa,
., principalmente em sua locomoção e deslocamento;

IV - auxilie a pessoa idosa em instituições de longa permanência, hospitais,
centros de saúde, eventos culturais e sociais.

Parágrafo único. De acordo com o inciso IV, entende-se como instituição de longa
permanência, as instituições que servem como residência coletiva, dispondo de suporte familiar
ou não, com condições de higiene e segurança adequadas, destinadas a pessoas maiores de 60
(sessenta) anos.

Art. 3° A Política Estadual ora instituída objetiva, especialmente:

I - proporcionar a divulgação da profissão de cuidador de pessoa idosa, no âmbito.
do Estado de Goiás;

11 - incentivar a formação de cuidadores de pessoa idosa;

III - prestar assistência à pessoa idosa 110 que diz respeito aos seus direitos e
deveres ante a sociedade;

IV - estimular o devido reconhecimento da profissão de cuidador de pessoa idosa
por meio de palestras e cursos.

oa idosa
ente nos

Art. 4° A Política Estadual para incentivo à profissão de cuidada
será desenvolvida por meio de ações educativas e' ormativas divulgadas s
meios de comunicação e em palestras. ~



ESTADO DE GOIÁS
. ASSEl\olBLEIA LE GI :)'LATIVA

Parágrafo único. As ações serão desenvolvidas por meio da colaboração entre o
Poder Público Estadual e a sociedade civil organizada.

Art. 5° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, conforme estabelecida no art. 3° da Lei
Complementar nO112, de 18 de setembro de 2014.

\,

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica ão.

ASSEMBLEIA LEG
junho de 2016.

em Goiânia, 14 de



e) f1Jb6 de mllho;

VIII - subslllulçAo tl'fbuüria, quando a ernJ)AtU Industrial asiumir a

condição de tubstituta tributaria em retaçAo ao ICMS inàótnte na

prestaçlo de -ervlço de transporte dos seguintes prodUIOS derivados

do milho. dl!'!de que IndUl1J1alltad05 pela beneflciérill:

S 2" O Imposto devDo por IUt:duIçlo trI:Iuttiia a que •• refere OI
Inctsoa VI e VIII devi _ apurado juntamente com aquele devido pelas

operaçOes de •• k1a próprtn do estabelec:iTlento eleito IUbstiMO

b'butário. resultando em um a6 d6bIto por perfodo." (NR)

a) can.flca de milho;

g) g6rmen de mitlo.

"Art~ ....

I) amido de milho;

d)tIooosdemitlo;

c)farinhademlho;

b) grilzde milho;

11- criar condiçOes para Que aianÇlI e adolescentes sob os euldadoa

de familiares ou de terceiros tenham acompanhamento ptldag6gico, social e

psIoo16glco, espedalmente atra. do IIttefl\l escalar, do ConMlho Tutalar e de

centros de Referência de Auilt6ncla Social (CRAS);

Art. 3' A Polltlca de que ~ esta Lei tem os seguintes otliettYos:

rv - articular os &11m púbfieol no combate a pnlIucas de vto16ne1a.

preconceito, -butlylng". abandono e negllgêncla contra criança. e adoIescente&

filhos de pala privados de liberdade;

IV - o acolhimento CIos filhos de pais prtvados de iberdade, em

.ltuaçêo de vulnerabilidade soclal, por meio de atendimento e acompanhamento

ps\col6gico e social. objetivando. mlnlm1zaÇlo dos danos causados.

lU - promover acompanhamento escolar, garantindo a cr1ançal e

addesc:entes, filhos de pais privados de kberdade, as COndiç6el neóltuirta. para

sua psrmanêncla na ~IcoIa, bem como reforço escolar permanente e Incluslo em

programallOCialf;

I - proteger a criança e o adolescente do isolamento afetivo em

relaçlo aos pais privados de liberdade;

III - a quallficaçlo dos serviços pObIicos para a prestaçlo de

atendlmento a Cflança. e adOlescentes que este]1m sob cuidados de famliares ou

detercem;

IV •. estimular o dewio reconhedmento d. profIuIo de c:uldador de pessoa
idou por melo de ptIestru e Qll'SOS.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Art. " Fica InsliWlcII • PoUticI EQdual dti Incentivo • Profíulg de
CUldaOOfdePflIlOIIldoSII.

M~VETADO.

ll-incentivar.~ de widadorel de pl!l:UOI idosI;

III •. prestar assis16nc:111• pessoIldoN no que dIz respeito _ MUI direitos
e d....es ante. 1Ocledad.;

M ~ A PoIlb Estadual. otIlnstituld. objdIY', especilllrn.nte:

" - proporcionar. dMlI;.çlo da prClfiIdo de cuklador de pessoa 1doSII. no
Imbito do Esbldo de Golts;

OOE GO~ '4.'
I"."?' f'OLrlP-S \SIr"-l! óll\ ~

GOIÂNIA, QUINTA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2016 Estado de ao iás ANO 179 - DIÁRIO OFICIAUGO - NO22.365

PODER EXECUTIVO
LEI N° 19.391, DE 11 DE JULHO DE 2016.

'~ Institui 11POIltieI Est.MI ele IncentIw • ProflSdO clt
• .)(, • Cu\dador de Peuoa Idou

~ A ASSEMBLEIA lEGISLAnYA DO ESTADO Dl! OO!As. '01 "'""" dO
ar\. 1o da ConItItLiçIo Ea.dull, decreta e eu sandono • segLinl:e lei

M.4'VETADO.

A ASSEIIBLElA LEGlSLA11VA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
• rt. 10 di ConlltibJçIo EItaduII. cIeatQ,. w unclono. MlJ'inle lei:

M " F'ICI inItIluIda • POIIlica Ec.tuIl de tncentIvo_.
111 - promcMlf • fortalecer o ., ••••e8idedorismo ,.. CCIf'I'll.ri:iI

trDdolWs. de~:

IV - pratnOWIl' açOeI cr.- deIenYolV8m • c::onsc:ientIuç •• rnotlIizaçIo
da poptÂÇIO ~ ~ vIum ."1gl.WdIlcIe de J*tidpeçla no ~ de-:

M 2' A poIftlca.mclull ora instItlIlcl. otljetivI, eepedaImdt:

I - dnenvoIYer snttgla • açOet r-r- o ~ dos
emptMl'lCIedorn ~1e/roI. GoiM;

11_ ~ l!lIIrItégIas • ~ J*1I promover o empreendedortamo
~ no&d/IMrsa&eegmentoI «:onOrricoI. aAniI dt:GoI.

V- fubã de milho;

.Art.20.

1- .

a) 73% (r;etenta e trêS por cento), na hipótese de ~to relativo •

opelaÇ6ellndustrills próprias;

IV - fIoCO&de mllho;

IlI-farinhaclemDho:.

".(NR)

11. griIz de milho;

.Art.' •.................................
S l' Audit0ri8 Interna de Con1roIe de\'e integrar a secretaria de Estado

da Fazenda e ser composta por EUS servidores, OU a eta alocados ou

postos i sua disposiçao. contando com pelo menos um Auditor Fiscal

da Receita Estadual - AFRE.

fi 6'-1\ Comp6e o montan~ do 1mposIo. para efdo do disposto no
Inciso I do cspul desta .~. na hipótese em que a beneficiiria do

incentiw do PRODUZIR for a substihrta bi:IUtttIa pela prestaçAo de
serv\9O de transporte. o ICMS inCIdente na pm,bIçto de aerv\90 de
tTansp0rt8 dos IegUlntes produt08 dertvaclOl do milho, desde que

fndustnaliZadolpelabe~riI:

I-canjicaclemllho;

Art. 2" A Lei n' 13.591, de 18 de janeiro ele 2000, que inSl1tu1 o

Programa de DesenYOlvlmento Industrial de Goiás .pRODUZIR- e o FU'ldo de

Oesenvotv!mento de AtivfdaCles Industriais -FUNPROOUZlR-, pass.a a vigorar com

as seguintes alteraQOes:

Art.6'VETAOO.

Art. ""fOVETAOO,

rv - -rede de cotabor8ç:Ao de atendimento entre os diferentes entes

públicos e pr1vados das ireal de saúde, Assilit6nc:la SocIal, Educaçao, Cultura,

Cldadlnla, Esporte, segurança Pública, Justiça e DIreItos Humanos.

111_ o cadaStro, reseNado apenas aos orgAbI responúvels, de

crianças e adolescentes filhOS da pai. privados de liberdade, que ttm direito ao

Programa Bolu Farnrlla, para garantir sua Incluslo e ITIIInutençAo no PrograrT\ll;

VI - qualifICar e capacitar profissionais para o atendimento psicolõglco

das aianças e doi adolescentes. garantindo sua Integridade fO(:ial;

Art. 50 A Polltlca Estadual de que trata esta Lei abrange toda e

quatquer criança ou adolescente cujos respons4veis esllejam privados de liberdade

em qualquer Jurildiçao ou clrc:unstana. e IbrallQ8 servIçoS de SliXIe, asabt6nda

soclal, educaçlo. CtJltura, esporte, segurança p(lblica. jusUça e efrreltos humanos.

V - garantir 80S filhos de pais privados de litlerdildft a IndusIo em

programas de lazer, esporte e a.lItura;

Ar!. .' 810 Instrumenlot da Polltica Institulda por eata lel:

Vil - ClPadtv os agenles penltendétlos para efetuar 06

encaminhamentos adequados a sItuaç6eI Que envotvam as criança. e OI

adoJescentn.

I - Plano Estadual de Assistflncla • Filhos de Pais Privados de

liberdade, clefUlido como o conjunto de elementos de informaçlo. diagnóstico,

definiÇlO de ob}etivos, metas e instrumentOl de execuçAo e av.tlaçAo que

consubstanciam, organizam e Integram o planejamento e n aç6es desta pollUca .•

ser elaborado pelo poder público e pela sociedade civil em mútua colaboraçlo .

11 _ o conjunto de agentes InstitucionaIS que. no Imbito de suas

competencias, atuam de modo permanenie e artleulado em obIervAncia àI

diretritet e em cumpftrnenlO aos objetivo& deSla poIlt1ca pública;

lnltitui • Pol'lb EItaduaI de Incentivo 110
AftClelIiP'tencledcllilmo.

M 6'ElIla Lei entra em vigor n. datII de sua publaçlo.

PALÁCtO DO GOVERNO DO ESTADO DE GotAs. em GoiInl.,
~ de 2016, 12&-d. RepUIJIiCl.

• .fJtCOHI FElUt!IItA P'BIU.O ÂNOR
1D_1lf_

ArtS-VETADO.

LEI N° 19.392, DE 11 DE JULHO DE 2016.

v - lnc:entIYar • cNçIo de ,.. em Goiú de ri::ro • pequenos
~1dor'II quevi.-n. iguIIddde r-rtidpIçIo no IT'lflf'Cadodenbllho;

Vi-desenVolvere prtmCMlI"anotde ~gratuItoe e de l!tII
qu.dd •••• busc.ndo ~ cem inIIllUl~ como SEBRAE, CEABRA (CoIeIM:l doi;
EfnP"II**tcN e fmp'eendedcns Afi'o..brBIelrOI) e IAS (lllllituto AdoIpho 8auer). -

Art. ;'-VETADO,

1\ de

Art. l' Fica Instituld. a Polftica Estadual de Asl1sttncia 11FIIlos de

Pais PrMclOl de Uberdade.

A ASSEMBLEIA LEGJSLATlVA DO ESTADO DE OOl.4S. nos

termos do art. 10 da COl'lltituiçao Eltadull, decretI e eu sanciono a seguinte Lei:

LEI N° 19.393, DE 11 DE JULHO DE 2016.

Institui a PoIltica EataClual de Assistência a FIIhOl

ele Pala PrIvadoS de Uberdade.

fi 6'-8 O Imposto devido por ll.Ib81IbAçao trtbut6ria • que 1& reterem os

Incisos do fi B"-A deve lei' apurado Juntamente com aquele devido

pelas operaç6es de •• Ida próprlal do estabelecimento éielto lWItituto

tributário. resultando em um só débito por perfedo.

VI. amido de mi1ho;

fi "'-0 Os débllos de ICMS resultantes de salda de mereadoria a titulo

de bonlficaç:lo. do.çlo. brindtl ou operaçAo aemelh.nte c:ompOem o

montante do imposto. para efeito do dIspostO no inciso' do caput deste

artigo, a16 o Ilmlle de 10% (dez por cento) doi d6bit06 amts.pOndentes

ao total dai saldas industrtaíS próprias IrK:entivadu pelo PROOUZlR.
.....:INR)

VII - germen de milho.

.Art.2D-A ....

Altel'll a lei nO 13.213197, Que d!lq)Oe &Obre a conceasAo de

pralO$ especiais para pagamento de ICMS e di outru

provld&nclas .• lei n' 13.591/00, que institui o Programa
de DesenvolWnento Industrial de GoIU - PRODUZIR e o

Fundo de OnenvoIYmento de AtivIdades IndustriaiS •

FUNPROOUZlR e da outras provId6nc:in. e 8 leI

nO 13.844101, qui ilItitul o incentiw ApoIO • lnatalaçlo de

central Única de Dl&trIbuiçlO de ProctutDI no Estado de

GoIU - CENTROPROOUZlR, - aubptogt'am:a do Programa

PRODUZIR.

Art. 8' Esta lei entnl em vigor na data de sua ~lcaçIo.

PALÁao DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlÁS, em Goilnia.
fut~ ds201e.128"dllRepúl:iIC8..r:'- MARCaNl FERREIRA PERlLJ.O JÚIIlIOR

....•.•.._---
LEI N° 19.394, DE 11 DE JULHO DE 2016.

1\ deem GoItnIa,

Art .•,VETADO.

M ¥EItIiUi •••.••• vigornadatlldtSUl ptilIlcaçIo.'

P~O DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,
. de201S, 128" di Rç(IbicII. •

MARCONI FERREIRA PERlUO JIJNIOR
LÍDA.oJlOUDl!/IIO\11U.

do11

Art. 'Z' A pol/tlcl de que trila esta lei tem ccmo dlrettIzes:

I - a realilaçlo de aç6es que poulbllilem a identlficaçlO • o cacSutro

das pelSOU atendidas. cuJos dados serao mantidos em sigilo;
Ao ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. nos termos

.do art. 10 da ConstitulçAo Eltadua~ decretI a eu sanciono a seguinte LeI:

s .•' O benefmrlo pode altetar, lUPli'nir ou Inc:t\lIr OI fatores para

00tlCle'IflI0 de descontos previItOI em &eU pro;eto, obfetivando o

cumptmento de' sua. metal relattval ao perlodo de qullaçAo, detde

que o laça até o Inicio de cada perfodo de frulç6o." (NR)

11- o acompanhamento de fita de pais privados de liberdade, com o

Intuito de garantir a segurança, a NlOde. o apolo psIcd6g1co e o atendimenlo

educadon.l. necessarios a crianças e acJoIescentes em sltuaçAo de vulnerabilidade

sociat

Art. l' A lei n' 13.213, de 29 de dezembro de 1997, Que dIspOe SObre

a conc:essIo ,de prazos espedals para pagamento de ICMS e dá outras

providências. passa a vigorar com as seguintes alleraçOes:
"Art. 24.

fi" .
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